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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 294/2021
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE IGUATEMI/MS E A EMPRESA VAST SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA EIRELI.
I - CONTRATANTES: O MUNICÍPIO DE IGUATEMI/MS, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, com sede na Avenida Laudelino Peixoto, nº. 871, Centro, inscrito no CNPJ nº. 03.568.318/0001-61 doravante denominada CONTRATANTE e a empresa VAST SOLUÇÕES EM TECNOLOGIA EIRELI, inscrita no CNPJ sob o n° 21.468.144/0001-47, com sede a Av. Weimar Gonçalves Torres, n° 1666, Andar 5 sala 53, Bairro: Centro, CEP: 79.800-021, na cidade de Dourados/MS, doravante denominada CONTRATADA.
II - REPRESENTANTES: Representa a CONTRATANTE o Prefeito Municipal, Sr. Lídio Ledesma, brasileiro, casado, médico, residente e domiciliado na Av. Laudelino Peixoto, Nº 878, centro nesta cidade de Iguatemi, Estado do Mato Grosso do Sul, portador do RG n.º 3.738.903 IFP/RJ e CPF nº. 088.930.041-00 e a CONTRATADA o Sr. Tiago Leal de Freitas, brasileiro, casado, empresário, residente e domiciliado na Av. Weimar Gonçalves Torres, nº 1666, Andar 5 Sala 53, Bairro: Centro, na cidade de Dourados/MS.

III - DA AUTORIZAÇÃO E LICITAÇÃO: O presente Contrato é celebrado em decorrência da autorização do Senhor Prefeito Municipal, exarada em despacho constante do Processo Administrativo n° 170/2021, gerado pela INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO nº 009/2021, que faz parte integrante e complementar deste Contrato, como se nele estivesse contido.

IV - FUNDAMENTO LEGAL: O presente Contrato é regido pelas cláusulas e condições nele contidos e pela Lei Federal nº 8.666/93.

V. DO REGIME DE EXECUÇÃO: Administração Indireta, pelo regime de empreitada por preço global.
VI. A responsabilidade técnica na execução dos serviços caberá ao Dr. Geancarlo Leal de Freitas – OAB/MS 11.929.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Contratação de consultoria para a prestação de serviço especializado de assessoria jurídica, tributária, administrativa e judicial, ad exitum, visando à elaboração de estudo para recuperação financeira de repasses indevidos, referente tributos dos últimos anos feitos pela União ao município de Iguatemi/MS. 
CLÁUSULA SEGUNDA– DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

2.1. O prazo da prestação dos serviços será até 22/09/2022, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme art. 57, inc. II, da Lei nº 8.666/93.

2.2. Fica fixado o prazo de 90 (noventa) dias para confirmação inicial de êxito, sob pena de rescisão do contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÖES DAS PARTES

3.1. Compete à CONTRATANTE:

a) Fornecer todas as informações e documentos necessários e prestar as informações solicitadas, desde que necessárias à execução dos serviços;

b) Permitir o ingresso do corpo técnico da Contratada nas dependências da Contratante;

c) Providenciar o pagamento a CONTRATADA, na apresentação da Nota Fiscal/Recibo devidamente atestada; 

d) Aplicar as penalidades cabíveis, nas situações previstas na Lei;

e) Rejeitar os serviços executados em desacordo com as obrigações assumidas pelo Contratado;

f) Exercer, por seu representante, acompanhamento e fiscalização sobre a execução dos serviços, providenciando as necessárias medidas para regularização de quaisquer irregularidades levantadas no cumprimento do contrato.

3.2. Compete à CONTRATADA:

a) Assumir a responsabilidade e arcar com o ônus dos tributos incidentes ou que venham a incidir sobre o serviço, inclusive encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários incidentes sobre o objeto da contratação;

b) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação, de conformidade com o disposto no inciso XIII, do artigo 55, da Lei no 8.666/93;

c) Notificar a CONTRATANTE, por escrito, todas as ocorrências que porventura possam prejudicar ou embaraçar o perfeito desempenho das atividades dos serviços contratados;

d) Relatar ao CONTRATANTE, imediatamente, toda e qualquer irregularidade observada no decorrer da execução dos serviços;
e) Orientar seu (s) funcionário (s), quanto ao sigilo profissional que deverá ser mantido com relação às informações que venha a ter acesso;

f) Substituir imediatamente os serviços recusados pela CONTRATANTE, sem qualquer ônus para o Município, independente da aplicação das penalidades cabíveis;

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR

4.1. O valor do presente contrato, para efeito de dotação orçamentária será de R$ 48.600,00 (quarenta e oito mil, seiscentos reais), referente R$ 0,18 (dezoito centavos) para cada R$ 1,00 (um real) a título de êxito, sobre o valor de R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil reais) pretendido da Recuperação de Receita que vier a ocorrer em qualquer dos projetos da proposta, liquidado à medida que for acontecendo o efeito caixa ou econômico obtido passado e futuro, seja na via administrativa, seja na judicial. 

4.2. Nos preços propostos presumem-se inclusos todos os tributos e/ou encargos sociais resultantes da operação de adjudicação concluída, inclusive despesas com fretes e outras. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

5.1. Os pagamentos serão efetuados através de créditos em conta bancária da contratada, em até 10 (dez) dias úteis, após confirmação da recuperação de receita e a apresentação da respectiva Nota Fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, conforme dispõe o art. 40, inciso XIV, alínea “a”, da Lei n° 8.666/93 e alterações.

5.2. O valor a ser pago à CONTRATADA, AD EXITUM, com desembolsos feitos ao longo da vigência do contrato, correspondendo a R$ 0,18 (dezoito centavos) para cada R$ 1,00 (um real) a título de êxito de cada parcela compensada. 

5.3. Somente haverá remuneração, após comprovação do êxito em favor da CONTRATANTE, devidamente contabilizado na receita, a título de recuperação da receita. 

5.4. A Nota Fiscal/Fatura correspondente será discriminativa, constando o número deste Contrato. 

5.5. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que o fornecedor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo.

5.6. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada.

5.7. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5.8. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS, prova de regularidade perante o Instituto Nacional de Seguridade Social – INSS e prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

5.9. As notas fiscais correspondentes serão discriminativas, constando o número do contrato a ser firmado.

CLÁUSULA SEXTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto dessa licitação, correrão por conta da dotação abaixo discriminada e para o exercício futuro correrão por conta da dotação que as substituir:

04.123.0400.2.007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Planejamento e Finanças.

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica

CLÁUSULA SÉTIMA – CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

7.1. O presente contrato não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou parcialmente.

CLÁUSULA OITAVA – DAS PENALIDADES E MULTAS

8.1. A recusa injustificada da CONTRATADA em assinar o presente contrato, no prazo fixado, caracterizará o descumprimento total das obrigações contratuais impondo a esta, ao pagamento de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, salvo os casos fortuitos ou força maior, sem prejuízo das penalidades previstas na Lei nº8666/93 e alterações.

8.2. Pelo descumprimento parcial ou total do contrato, ao inadimplente serão aplicadas as seguintes sanções legais, a saber:

8.2.1. Advertência por escrito, quando o contratado praticar irregularidade de pequena monta;

8.2.2. Multa administrativa no percentual de 0,5 (meio por cento), sobre o valor estimado da contratação, por dia de atraso nos serviços, a partir do primeiro dia útil da data fixada para a entrega dos serviços, limitada a 10% (dez por cento) do valor do mesmo;

8.2.3. Suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, até o prazo de dois anos;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

8.2.5. Por infração de qualquer outra cláusula contratual não prevista nos subitens anteriores, será aplicada multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato corrigido e atualizado, cumulável com as demais sanções, inclusive rescisão, contratual na verificação do descumprimento dos artigos 78 e seguintes da Lei nº. 8.666/93 e alterações;

8.3. A sanção de advertência e multa poderá, ainda, ser aplicadas nos seguintes casos:

a) descumprimento das determinações necessárias à regularização das faltas ou defeitos observado nos serviços licitados ou no fornecimento;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos na execução do contrato, desde que não caiba aplicação de sanção mais grave.

8.4. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas aos cofres Públicos da Prefeitura Municipal de Iguatemi/MS, dentro do prazo de 03 (três) dias úteis, após a respectiva notificação.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO

9.1. O instrumento contratual firmado em decorrência da presente licitação poderá ser rescindido de conformidade com o disposto nos arts. 77 a 80 da Lei nº. 8.666/93 e ainda de conformidade com o item 2.2 deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA– DA PUBLICAÇÃO

10.1. Dentro do prazo legal, contados da sua assinatura, o Contratante providenciará a publicação do resumo deste Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO

11.1. As partes elegeram o foro da Comarca de Iguatemi/MS, com expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado, para dirimir todas e quaisquer dúvidas decorrentes deste contrato.

E por estarem justas e contratadas, foi lavrado o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, o qual lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes perante as testemunhas que também o subscrevem.
Iguatemi/MS, 22 de setembro de 2021.
	___________________________

Lídio Ledesma
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATANTE
	_______________________________

Tiago Leal de Freitas
VAST SOLUÇÕES ADMINISTRATIVAS EIRELI
CONTRATADA

	Testemunhas:

___________________________

Eduardo Gonçalves Vilhalba
CPF: 864.476.961-87

	___________________________

Mônica Karina da Rosa
CPF: 069.270.241-58
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